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2015 2014
Prejuízo do exercício  (40.258)  (1.963)
Outros Resultados Abrangentes  -    -   
Resultado Abrangente do Exercício  (40.258)  (1.963)

2015 2014

Receita operacional líquida  223.373  451.636 
Custo dos Produtos Vendidos 
e dos Serviços Prestados (243.623) (413.452)

Lucro (prejuízo) bruto  (20.250)  38.184 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas Administrativas e Comerciais  (14.193)  (25.288)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais  1.990  6.715 

 (12.203)  (18.573)
Lucro (prejuízo) antes do 

 (32.453)  19.611 
Resultado Financeiro Líquido  (7.805)  (19.135)

Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS  (40.258)  476 
Diferido: Imposto de Renda  (1.793)
Contribuição Social  -    (646)

 -    (2.439)
Prejuízo do exercício  (40.258)  (1.963)
Prejuízo por ação do capital  (0,83)  (0,04)

Capital 
Social

Reservas de Lucros Recursos para Au-
mento de Capital

Prejuízos 
Acumulados TotalReserva Legal Retenção de Lucros

Saldos em 31/12/2013  75.000  3.303  28.463  25.000  -    131.766 
Aumento de capital conforme AGE 10/03/2014  25.000  -    -    (25.000)  -    -   
Cisão parcial de ativos e passivos conforme
AGE de 31/12/2014  (51.713)  -    5.223  -    -    (46.490)

Distribuição de dividendos  -    -    (26.981)  -    -    (26.981)
Prejuízo do exercício  -    -    -    -    (1.963)  (1.963)
Absorção de prejuízos  -    -    (1.963)  -    1.963  -   
Saldos em 31/12/2014  48.287  3.303  4.742  -    -    56.332 
Distribuição de dividendos  -    -    (1.382)  -    -    (1.382)
Prejuízo do exercício  -    -    -    -    (40.258)  (40.258)
Absorção de prejuízos  -    (3.303)  (3.360)  -    6.663  -   
Saldos em 31/12/2015  48.287  -    -    -    (33.595)  14.692 

Leão Engenharia S.A. (Em recuperação Judicial)
CNPJ/MF nº 04.810.550/0001-27

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)
Ativo 2015 2014

Circulante 113.815  89.378 
Caixa e Equivalentes de Caixa  1.219  2.781 
Contas a Receber  74.053  74.308 
Estoques  3.416  8.094 
Adiantamentos Diversos  184  149 
Impostos a Recuperar  2.950  1.105 
Partes Relacionadas  31.876  2.780 
Despesas a Apropriar  117  161 

Não Circulante  5.231  4.210 
Realizável a Longo Prazo  4.280  3.573 
Contas a Receber  1.310  1.310 
Depósitos Judiciais  2.970  2.263 

Investimentos  7  6 
Imobilizado  933  620 
Intangível  11  11 

Total do Ativo 119.046  93.588 

Passivo 2015 2014

Circulante  96.556  31.452 
Fornecedores  34.705  12.847 
Empréstimos e Financiamentos  7.118  1.891 
Obrigações com Pessoal e Sociais  12.351  7.150 
Obrigações Tributárias  11.470  3.815 
Parcelamentos Tributários  6.755  -   
Provisão de Férias e Encargos  2.757  4.948 
Outras Obrigações  888  801 
Partes Relacionadas  20.512  -   

Não circulante  7.798  5.804 
Empréstimos e Financiamentos  478  -   
Parcelamentos Tributários  1.516  -   
Provisões para Contingências  2.397  2.397 
Impostos Diferidos  3.407  3.407 

Patrimônio líquido  14.692  56.332 
Capital Social  48.287  48.287 
Reservas de Lucros  -    8.045 
Prejuízos Acumulados  (33.595)  -   

Total do passivo  119.046  93.588 

Demonstração do resultado

Demonstração do resultado abrangente
Demonstração das mutações 
do patrimônio líquido

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2015 2014
Prejuízo do Exercício (40.258)  (1.963)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o 
caixa gerado pelas atividades operacionais
Depreciações  56  3.684 
Custo Residual dos Bens do Ativo Imobilizado Baixado  250  4.079 
Provisão para Contingências  -    1.411 
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido  -    2.439 

(Aumento) Redução nos Ativos Operacionais
Redução (Aumento) de Aplicações Financeiras  -    6.412 
Contas a Receber  255 (54.407)
Estoques  4.678  (1.295)
Adiantamentos Diversos  (35)  870 
Impostos a Recuperar  (1.845)  937 
Outras Contas a Receber (29.759) (24.573)

Aumento (Redução) nos Passivos Operacionais
Fornecedores  21.858  28.720 
Obrigações Trabalhistas e Tributárias  18.936  23.261 
Outras Obrigações  20.599  2.120 

Caixa Gerado pelas Atividades Operacionais  (5.265)  (8.305)
(-)Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento nos Investimentos  (1)  (1.979)
Aquisição de Bens do Imobilizado  (621)  (3.498)
Caixa Gerado pelas Atividades de Investimentos  (622)  (5.477)

Dividendos Distribuídos  (1.382)  (1.981)
Captação de Empréstimos e Financiamentos  84.368  76.694 
Amortização de Empréstimos e Financiamentos (78.662) (60.260)
Caixa Gerado pelas Ativididades de Financiamentos  4.324  14.453 
Aumento (redução) do saldo de 
caixa e equivalentes de caixa  (1.562)  671 

Caixa e Equivalentes de Caixa - No Início dos Exercícios  2.781  2.110 
Caixa e Equivalentes de Caixa - No Final dos Exercícios  1.219  2.781 
Aumento (redução) do saldo de 
caixa e equivalentes de caixa  (1.562)  671 

1. Contexto Operacional A Companhia desenvolve 
seus negócios dentro do contexto de um grupo empresarial formado por 
empresas ligadas, quais sejam, a Sanen Engenharia S.A. e AtivaAdm Admi-
nistração Patrimonial Ltda., utilizando-se da estrutura de empresas relacio-
nadas, compartilhando custos administrativos e esforços de gestão e recei-
tas. Atividades operacionais Atua preponderantemente na prestação de 
serviços de engenharia civil, terraplanagem, pavimentação, urbanismo, 
construção civil, comércio de materiais de construção, britagem e pedras, 
fabricação de artefatos de concreto de cimento, bem como o aproveitamen-
to e exploração de jazidas no território nacional, entre outros. Recuperação 
Judicial Em decorrência da impossibilidade de honrar grande parte de suas 
obrigações nos prazos estabelecidos originalmente, substancialmente rela-

lhistas, em 15/04/2016, a Companhia recorreu à proteção judicial, respalda-
da pela Lei de Recuperação Judicial de nº 11.101/05 e vem, desde então, 
tomando ações para enfrentar a situação. Cumpridas as exigências legais, 
o processamento da recuperação foi deferido em 18/05/2016, pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo - Comarca de Ribeirão Preto - 8ª Vara 
Cível, em decisão proferida nos termos do artigo 52 da Lei 11.101/05. Foi 
publicado o edital a que alude o artigo 52, §1º, do referido artigo, em 
18/05/2016. Em 21/07/2016 foi apresentado o Plano de Recuperação Judi-
cial (PRJ), o qual foi recebido pelo Juízo da 8ª Vara Cível da comarca de 
Ribeirão Preto/SP, tendo sido determinada a publicação do edital de que 
trata o artigo 53, § único, da Lei 11.101/05. O referido plano ainda não foi 
aprovado em assembleia geral de credores. A expectativa da Administração 
é que o processo de Recuperação Judicial permita viabilizar a superação da 

ção de sua função social, especialmente, a preservação dos empregos, ge-
ração de tributos, produção de riquezas de uma forma geral e dos interesses 
dos credores.  2. Apresentação das Demonstrações Contábeis Base de 
Preparação e Apresentação As demonstrações contábeis foram elabora-
das e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, que consideram as diretrizes contábeis emanadas da Lei 
das S.A. (Lei nº 6.404/76, alterada pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09) e 
estão de acordo os pronunciamentos, orientações e as interpretações técni-
cas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados 
pelas Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). Base de Elaboração As demonstrações 
contábeis foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor, salvo quando indicado de outra forma. Moeda Funcional e de Apre-
sentação As demonstrações contábeis estão expressas em reais, que é a 
moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. Aprovação das Demonstrações Contábeis As demonstrações 
contábeis, incluindo as notas explicativas, são de responsabilidade da Admi-
nistração da Companhia, e foram aprovadas pela Administração em 
06/10/2016, as quais consideram os eventos subsequentes ocorridos até 
esta data, que pudessem ter efeito sobre estas demonstrações contábeis. 3. 
Sumário das Principais Práticas Contábeis As principais práticas contá-
beis adotadas pela Companhia são: a. Instrumentos Financeiros A Com-

nanceiros 
do resultado, (II) mantidos até o vencimento, (III) disponíveis para venda e 

(impairment). São considerados deteriorados quando existem evidências de 
que um ou mais eventos tenham ocorrido após o reconhecimento inicial do 

investimento. 

para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Outros 

todo de juros efetivos, alocando sua despesa de juros pelo respectivo perío-
do. Estão demonstrados pelos valores de contratação, acrescidos dos en-
cargos pactuados, que incluem juros e atualização monetária incorrida. b. 
Caixa e Equivalentes de Caixa Compreendem os saldos de caixa, depósi-

do encerramento do balanço patrimonial e têm liquidez imediata ou até 90 

dança de seu valor de mercado, sendo o ganho ou perda registrado no re-
sultado do exercício respeitando a competência. c. Contas á Receber e 
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa As contas a receber 
correspondem aos valores a receber pela venda de produtos e serviços 
prestados no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de 
recebimento é equivalente há um ano ou menos, as contas a receber são 

não circulante. A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constitu-

às eventuais perdas na realização dos créditos e teve como critério a análi-
se individual dos saldos de clientes com risco de inadimplência. d. Esto-
ques Os estoques são avaliados ao custo ou valor líquido realizável, dos 
dois, o menor. O método de avaliação do custo do estoque é o “custo médio 
ponderado” e o valor líquido realizável corresponde ao preço de venda no 
curso normal dos negócios, menos os custos estimados necessários para a 
realização da venda. As provisões para perdas e quebras de estoques e de 
baixa rotatividade ou obsoletos, são constituídas quando consideradas ne-
cessárias pela Administração. e. Ativo Não Circulante Mantido para Ven-
da 
existente é mensurado com base no menor valor entre o valor contábil e o 

valores contábeis forem recuperados por meio de uma transação de venda, 
em vez de por meio de uso contínuo. Essa condição é considerada cumpri-
da apenas quando a venda for altamente provável e o ativo estiver disponí-
vel para venda imediata na sua condição atual. A administração deve com-

ção. f. Despesas Antecipadas Refere-se a pagamentos de seguros regis-
trados ao custo histórico, cujos direitos de benefícios ocorrerão em perío-
dos futuros, consequentemente, são registrados no ativo considerando o 
princípio da competência. g. Imobilizado O imobilizado é registrado e de-
monstrado ao custo de aquisição, líquido da depreciação acumulada e/ou 
das perdas por não recuperação acumuladas, se houver. O custo, quando 
aplicável, inclui o montante de reposição dos equipamentos e os custos de 
captação de empréstimos para projetos de construção de longo prazo, se 
satisfeitos os critérios de reconhecimento. Os imobilizados em andamento 
não são depreciados. A depreciação dos demais ativos inicia-se quando 
estão prontos para uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobi-
lizados. É calculada e reconhecida pelo método linear às taxas que levam 
em conta o tempo de vida útil econômica. h. Capitalização de Juros em 

Os juros de empréstimos diretamente atribuíveis à aqui-
sição, construção ou produção de um ativo que demande um período de 

durante sua fase de construção. A partir da data da entrada em operação do 
correspondente ativo, os custos capitalizados são depreciados pelo prazo 
de vida útil estimada do ativo. Todos os demais custos de empréstimos são 
registrados como despesa no período em que são incorridos. Nos exercí-
cios de 2015 e 2014 não houve registro contábil de capitalização de juros 

i. Redução ao Valor Recuperável de Ativos não 
Financeiros (Impairment) Os bens do imobilizado e outros ativos não cir-

vas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recupe-
rável. Quando aplicável, ocorrendo perda decorrente das situações em que 

maior valor entre o valor em uso do ativo e o valor líquido de venda do ativo, 
esta é reconhecida no resultado do exercício. j. Outros Ativos e Passivos 
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefí-
cios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu cus-
to ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconheci-
do no balanço por seus valores conhecidos ou calculáveis, quando a Com-
panhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. k. Fornecedores As contas a pagar aos 
fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e acrescidas, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetá-
rias e cambiais incorridos até as datas dos balanços. Na prática, são nor-
malmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. l. Empréstimos 
e Financiamentos 
conhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, 
incluindo os custos de transação) e subsequencialmente demonstrados 
pelo custo amortizado. m. Ativos e Passivos Contingentes O reconheci-
mento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas, 
têm os seguintes critérios: Os ativos contingentes não são reconhecidos 
contabilmente, exceto quando a Administração da Companhia possui total 
controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais fa-
voráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. Os passivos contingen-
tes são reconhecidos contabilmente e divulgados levando em consideração 
à opinião dos assessores jurídicos da Companhia, a natureza das ações, a 
similaridade com processos anteriores, a complexidade no posicionamento 
de tribunais, entre outras análises da Administração e são reconhecidas 
nas demonstrações contábeis, sempre que as perdas forem avaliadas 
como prováveis. n. IR e CS (I) - Impostos correntes O IR corrente é calcu-
lado pela alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido do adicional de 
10% para a base de cálculo que exceder a R$ 240.000 no exercício, en-

quanto a contribuição social corrente é calculada pela alíquota de 9% tam-
bém sobre o lucro tributável. (II) - Impostos diferidos O IR e a CS diferidos 

ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos e pas-
sivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício ou período no 
qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com 

exercício ou período ou quando uma nova legislação tiver sido substancial-
mente aprovada. o. Distribuição de Dividendos A distribuição de dividen-
dos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo no en-
cerramento do exercício, com base nos dividendos mínimos obrigatórios 

p. Apuração do Resultado 
e Reconhecimento da Receita A receita é mensurada pelo valor justo da 
contrapartida recebida ou a receber, principalmente pela comercialização de 
produtos e serviços prestados, líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos comerciais concedidos ao comprador. q. Lu-
cro (Prejuízo) por ação O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado me-
diante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela quan-
tidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício, 
excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia, conforme CPC 
41 - Resultado por Ação. r. Informações dos Segmentos Operacionais A 
Administração entende que a apresentação do detalhamento de segmentos 
operacionais não é aplicável a Companhia, pois esta efetua o monitoramen-
to de suas atividades, a avaliação de desempenho e a tomada de decisão 
para alocação de recursos de forma consolidada em um único segmento de 
divulgação. s. Benefícios a Empregados Obrigações de benefícios de cur-
to prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira 

t. Demonstração do Fluxo de Caixa 
xos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o pro-
nunciamento contábil CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido 

caixa que ocorreram nos exercícios apresentados utilizando o método indi-
reto. 4. Principais Julgamentos Contábeis, Estimativas e Premissas Na 
elaboração das demonstrações contábeis é necessário utilizar julgamentos, 
estimativas e premissas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 
transações que afetam a aplicação de políticas contábeis e os respectivos 
valores reportados. 5. Gerenciamento de Riscos A administração dos ris-

 meio de po-
 

a) Risco Financeiro As atividades da Compa-
nhia a expõe a diversos riscos 
co de taxa de juros), de crédito e de liquidez. O programa de gestão de risco 

ceiros e busca minimizar potenciais efeitos 
ceiro. b) Risco Operacional É o risco de prejuízos diretos ou indiretos de-
correntes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, 
tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto ris-
cos de mercado, crédito e liquidez, como aquelas decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento. 

Notas explicativas

Aos Acionistas e Administradores da Leão Engenharia S.A. - Em Recupe-
ração Judicial Ribeirão Preto - SP. Examinamos as demonstrações contá-
beis da Leão Engenharia S.A. - Em Recuperação Judicial, que compre-
endem o balanço patrimonial em 31/12/2015, e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 

como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicati-
vas. Responsabilidade da administração A Administração da Companhia 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos 
auditores independentes Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa audito-
ria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos 
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres 
de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimen-
tos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e di-
vulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor 
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 

Relatório dos auditores independentes apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para planejar 
os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, 

troles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da 
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apre-
sentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos 

mentar nossa opinião com ressalva. Base para opinião com ressalva 1) 
Pelo fato de termos sido contratados pela Companhia após 31/12/2015, 
não acompanhamos o inventário físico dos estoques de 31/12/2015, nem 
foi possível satisfazermo-nos, através de procedimentos alternativos de au-
ditoria, sobre a existência dos mesmos. Consequentemente, também, não 
foi possível concluir quanto à adequação do valor dos custos com produtos 
e serviços  vendidos apresentados na demonstração do resultado deste 
exercício; 2) A falta de representação dos advogados que assessoram a 
Companhia com indicação de estimativa de valor das reclamações e pro-
cessos pendentes, não nos permitiram aplicar qualquer procedimento de 
exame que nos levasse a concluir sobre a eventual necessidade de provi-

tra natureza; 3) Os registros contábeis da Companhia evidenciam diversas 
transações efetuadas com partes relacionadas e com empresas ligadas. Os 
correspondentes saldos e outras informações e formalizações necessárias 

vel a aplicação de procedimentos usuais de auditoria para sua validação. 
Opinião com ressalva Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos 
dos assuntos mencionados no § base para opinião com ressalva, as de-

Carlos Alberto Ferreira Leão - Diretor Presidente
João Batista de Campos - CRC 1SP090970/O-0

As Demonstrações Contábeis com as Notas Explicativas na integra, en-
contram-se à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Companhia.

Diretoria
Contador

monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
Leão 

Engenharia S.A. - Em Recuperação Judicial, em 31/12/2015, o desem-

do naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

assunto: As demonstrações contábeis foram preparadas no pressuposto 
normal das atividades da Companhia. Conforme descrito na nota explica-
tiva nº 1, a Companhia encontra-se desde maio de 2016 em processo de 
recuperação judicial, em decorrência da impossibilidade de honrar grande 
parte de suas obrigações nos prazos estabelecidos originalmente, subs-

tinuidade da Companhia. A reversão dessa situação está condicionada ao 
sucesso das ações que estão sendo implementadas de acordo com o plano 
de recuperação da Companhia e outras medidas estratégicas e tempestivas 
a curto e médio prazos. As demonstrações contábeis não incluem quais-
quer ajustes que seriam requeridos na impossibilidade de cumprimento do 
plano de recuperação judicial e da falta de ações necessárias para garantir 
sua continuidade operacional. Outros assuntos. Auditoria dos valores 
correspondentes ao exercício anterior Os valores correspondentes ao 

ram anteriormente auditados por outros auditores independentes, sobre as 

Ribeirão Preto/SP, 06/10/2016. 
Auditores Independentes S.S. - CRC 2SP022311/O-8 

Luiz Cláudio Gaona Granados - Contador CRC 1SP118402/O-3


